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1.	breves comentários sobre a Experiência 
internacional com Leis de 
Responsabilidade Fiscal

Edilberto Carlos Pontes Lima
Consultor Legislativo da Câmara dos Deputados

1. Introdução

Leis de Responsabilidade Fiscal se disseminaram na segunda metade 
dos anos 90 e primeiros anos do século XXI. Talvez a experiência pre-
cursora seja o Tratado de Maastricht, que estabeleceu as condições para 
a entrada na União Monetária Européia, incluídos limites de endivida-
mento e tetos para o déficit público. Também relevante é a experiência 
dos Estados Unidos, com o Budget Enforcement Act no governo federal, e 
de vários de seus estados. Ainda há os casos do Canadá, do Reino Unido, 
da Nova Zelândia e de diversos países da América Latina.

Basicamente, tais políticas foram decorrentes do endividamento 
crescente do governo, que demandavam uma política mais firme 
de contenção dos déficits públicos. Os governos, tal como Ulisses, 
personagem de Homero, optam por atar as próprias mãos, com a 
finalidade de fugir das pressões por ampliação do gasto público, fi-
nanciado prioritariamente por endividamento.

Uma das questões mais intricadas  é envolver os diversos entes da 
Federação nas regras fiscais. Na clássica divisão de Musgrave sobre 
as funções do governo na economia, a função estabilizadora 
historicamente fica a cargo do governo federal. Sem uma 
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responsabilidade direta sobre o controle da inflação, as demais esferas 
acabam por impor ônus excessivos ao governo federal, na ausência 
de outras salvaguardas que assegurem a efetiva disciplina fiscal dos 
entes subnacionais. Nesse contexto é que a Lei de Responsabilidade 
Fiscal brasileira procurou trazer obrigações para a União, para os 
estados e para os municípios. Reconstituindo-se o debate da época, 
pode-se, todavia, identificar que o objetivo principal foi o controle de 
estados e municípios.

Nas páginas que se seguem,  analisam-se as experiências de alguns países 
com leis de responsabilidade fiscal, observando as dificuldades encon-
tradas, o grau de observância e os impactos sobre os resultados fiscais. 

2. A aplicação de leis de responsabilidade 
fiscal em diferentes esferas de governo

Em muitos países, a exigência para que as esferas subnacionais par-
ticipem mais efetivamente do esforço de equilíbrio fiscal tem se 
ampliado. É o caso do Brasil, da Índia e da Rússia. No Brasil, por 
exemplo, dos acordos de renegociação de dívidas dos estados e mu-
nicípios, passando pela privatização da maior parte dos bancos esta-
duais, diversas restrições foram impostas a essas esferas de governo.  
A Lei de Responsabilidade Fiscal é parte desse esforço.

Na Índia, observa-se que muitos estados promoveram leis de respon-
sabilidade fiscal antes do governo federal e que este não tem con-
seguido cumprir as suas metas. Lá, segundo Viswanathan (2005), 
tanto o governo federal quanto alguns governos estaduais recorrem 
freqüentemente a diversas formas de “contabilidade criativa” para 
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se contornarem as metas fiscais. Tal contabilidade criativa envolve 
a consideração como receita do governo de arrecadação que ainda 
vai ingressar, de subestimar determinadas despesas e de desconside-
rar potenciais passivos para o setor público. A experiência brasileira 
é rica e ilustrativa de tais práticas, como apontam alguns estudos.  
Afonso, Khair e Oliveira (2006), por exemplo, mostram que muitos 
órgãos têm excluído as despesas com servidores inativos das despe-
sas de pessoal, além de não  estarem contabilizando certas receitas, 
práticas que permitem o alcance apenas formal de determinadas me-
tas exigidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

É verdade que, em muitas federações, o maior esforço das esferas 
subnacionais para a maior disciplina fiscal ainda não se fez sentir. Na 
Alemanha, por exemplo, segundo Feld (2005), os limites de endivi-
damento e de déficit compromissados com a União Européia são de 
responsabilidade exclusiva do governo federal. A adesão das esferas 
subnacionais é voluntária, e, na prática, tem contado com baixa par-
ticipação. Também é o caso do Japão, em que a dívida dos governos 
locais saltou de 15% do PIB, no início dos anos 90, para 40% do PIB 
em 2003. Relatório da OCDE observou que “os mecanismos para as-
segurar a disciplina fiscal nos governos locais precisam ser melhora-
dos, pois eles são muito lenientes e inadequados.”� 

A possibilidade de socorro (bail-out) do governo federal às esferas 
subnacionais tem papel relevante para a postura fiscal que essas es-
feras adotam. Sem essa hipótese, a necessidade de manter maior dis-
ciplina fiscal torna-se muito maior. Afinal, o sistema financeiro vai 

� Ver Relatório da OCDE “Economic Survey of Japan 2005:getting the most of public sector 
decentralization”, disponível no sítio na Internet www.ocde.org.br
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observar a postura fiscal de cada ente para estabelecer seus prêmios 
de risco e eventualmente racionar o crédito. Além disso, a capacidade 
maior ou menor de cada esfera de arrecadar, podendo autonoma-
mente aumentar as alíquotas e a base dos impostos conta muito para 
o risco de cada governo subnacional. 

Dessa forma, a impossibilidade de socorro do governo federal é forte-
mente compensada pela autonomia fiscal das esferas subnacionais, o 
que naturalmente as induz a uma disciplina nesse campo. É o caso da  
Suíça e do Canadá, por exemplo, em que não há histórico de socorro 
(bail-out) do governo federal, mas onde os prêmios de risco da maior 
parte das províncias é muito baixo, o que, segundo Peloquin (2005), é 
atribuído à elevada autonomia tributária de que desfrutam.

A tabela a seguir resume como alguns países lidam com leis de res-
ponsabilidade fiscal em relação às esferas de governo. 
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Regras Fiscais e Descentralização
Países selecionados

País
Tipo de 

regra
Descrição

Responsabilidade 
pela legislação

Adesão das 
esferas de 
governo

Índia
Quantitativa 
e de procedi-
mento

Limites ao 
endividamento 
e ao déficit 
público e 
aumento de 
transparência 
orçamentária.

descentralizada voluntária

Brasil
Quantitativa 
e de procedi-
mento

Limites ao 
endividamen-
to público. 
Exigência 
de metas 
fiscais anuais 
e aumento de 
transparência.

federal obrigatória

Alemanha Quantitativa 
Limites  ao 
déficit público.

federal voluntária

União 
Européia

Quantitativa 

Limites ao 
endividamento 
e ao déficit 
público.

federal voluntária

Suíça Quantitativa

Limites ao 
endividamento 
e ao déficit 
público

descentralizada voluntária

EUA
Quantitati-
va *

Limites ao 
déficit público

descentralizada voluntária

Austrália
Não tem 
regra formal

-

Canadá
Quantitativa 
e de procedi-
mento *

Limites ao 
déficit público

descentralizada voluntária

Fonte: Fórum Mundial de Federalismo Fiscal, Salvador-BA (2005). OCDE.

* Governo federal não segue nenhuma regra fiscal específica.
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3. Regras fiscais criadas por lei  
e resultados fiscais

A tabela seguinte ilustra alguns países que adotaram regras fiscais, 
especificando o tipo de regra, com suas características mais impor-
tantes, tais como o instrumento que as criou, mecanismos que pre-
vêem aumento da transparência ou da hierarquização (no sentido 
de Alesina e Perotti, 1996), sanções previstas em caso de descumpri-
mento, entre outras características.

Regras Fiscais no Mundo
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EUA:  
Gramm- 
Rudman- 
Hollings, 

1985 - 1990

X X

EUA:  
Budget 

Enforcement 
Act, 1990 

- 2002

X X X

Alemanha X X X X X X

Áustria X X X X X X

Portugal X x X X X
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Espanha X X X

Nova 
Zelândia ****

X X X X

Reino Unido X X X X

Canadá X X

Japão X X X

Noruega X X

Argentina * X X X X

Peru * X X X X X X X

Brasil** X X X X X X

Colômbia X X X X X X X

Elaboração do autor. Fonte: Kennedy e Robbins (2001), Kopits (2001), Oliva (2001), OCDE 
(2002), Webb (2004).

Obs.: Participaram da última fase do Tratado de Maastricht e estão, portanto, sujeitos às res-
trições de endividamento e resultado nominal e às sanções estabelecidas: Alemanha, Áustria, 
Espanha, Bélgica, Finlândia, França, Holanda, Irlanda e Itália.

* A Lei de Prudência Fiscal e Tranparência, de 2000, só atingia o governo federal. Em 2003, ela 
foi modificada para incluir governos regionais e locais (Webb, 2004).

** Resultado orçamentário é estabelecido a cada ano pelas LDO´s. Limites ao endividamento 
dependem do Senado Federal.

Restrições aos gastos se referem à necessidade de compensação de novas despesas permanen-
tes.

****Não há regras numéricas na legislação.

O gráfico a seguir mostra, para alguns países que introduziram regras 
fiscais por lei, o resultado fiscal antes e depois da introdução das regras. 
A linha de tendência ascendente indica que os resultados primários fo-
ram melhores depois da introdução de tais leis (o eixo horizontal traz 
os resultados primários antes da regra fiscal e o eixo vertical, depois). 
Não se pode concluir, entretanto, que foram necessariamente as regras 
fiscais que tornaram os resultados fiscais melhores. Há na literatura do 
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tema (ver, por exemplo, Poterba, 1996) uma longa discussão sobre a 
relação de causalidade entre resultados fiscais e a introdução de regras 
fiscais. Discute-se se a própria introdução de regras não é um sinal de 
que a postura fiscal se modificou, sendo a melhora dos resultados fis-
cais também um resultado dessa mudança de postura e não um efeito 
de tais regras. Em todo caso, passando ao largo desse debate, o gráfico 
não deixa de ser ilustrativo.�

Analisam-se, a seguir, as experiências de alguns países, inicialmente 
os latino-americanos. Em seguida, observa-se o caso dos países do 
Tratado de Maastricht, depois os Estados Unidos e a Nova Zelândia. 
Embora a lista não seja exaustiva, é bastante abrangente e representa 
os casos de regras mais visíveis.

�  Os dados que geraram o gráfico estão na tabela anexa ao trabalho.
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4. América Latina

Diversos países latino-americanos, além do Brasil, aprovaram leis de 
responsabilidade fiscal nos últimos anos. São exemplos a Argentina, 
a Colômbia e o Peru (Oliva, 2001 e Webb, 2004). 

A Argentina aprovou, em 1999, a Lei de Solvência Fiscal, aplicável 
apenas ao governo central.� Esta lei estabeleceu limites numéricos 
de déficit, determinou a adoção de orçamento plurianual e de uma 
série de medidas para aumentar a transparência das contas públicas. 
Os limites de déficit não foram respeitados em nenhum ano (Braun 
e Tommasi, 2002). Webb (2004) atribui o fracasso da lei, além da 
ausência de sanções em caso de descumprimento e da ausência de 
uma lei nacional aplicável a todas as províncias, ao descasamento 
entre as metas fiscais federais e a política monetária que tinha que 
ser praticada em face da taxa de câmbio fixa. Argumenta esse autor: 
“Even with stronger enforcement procedures on paper, The FRL could 
not have solved the problem” (Webb, 2004, p. 14).

A Colômbia aprovou, em 2000, uma lei aplicável apenas a departa-
mentos e municípios. Em 2003, a lei foi modificada para incluir o go-
verno central. Ela estabelece um processo de fixação de metas orça-
mentárias, associando-as a metas de dívidas e déficits. Webb (2004) 
afirma que a lei colombiana aumentou a transparência, mas não deu 
ao ministro da Fazenda o poder necessário para conter as diversas 
pressões para expansão do déficit, quer sejam dos ministros setoriais, 
quer sejam dos governos locais. Outro problema é que as despesas 

� Estimuladas pelo governo central, algumas províncias também adotaram leis de res-
ponsabilidade fiscal. Não havia, contudo, obrigatoriedade de fazê-lo (Braun e Tommasi, 
2002).
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obrigatórias (serviço da dívida, pessoal, pensões etc.) absorvem qua-
se todo o orçamento público, deixando pouco espaço para que os 
ajustes se dêem nos gastos. Resta, portanto, apenas o lado das receitas 
para se atingirem as metas. 

O Peru introduziu a Lei de Prudência Fiscal e Transparência em 2000. 
Ela exige que o déficit fiscal anual não supere 1% do PIB.� Webb (2004) 
comenta que a lei não foi cumprida, o que ensejou a sua modificação 
em 2003, estabelecendo, entre outros pontos, a proibição de qualquer 
norma administrativa ou legal que interfira na execução do “Marco 
Macroeconômico Multianual”, instrumento que prevê as metas fiscais 
e também determina que, em anos eleitorais, o governo só gaste 60% 
do seu gasto anual nos primeiros sete meses do ano e que só utilize 40% 
do seu limite anual de déficit no primeiro semestre (Webb, 2004).

A experiência latino-americana com regras fiscais é importante por-
que evidencia que a preocupação com a solvência dos governos tor-
nou-se parte importante das agendas de reformas em diversos países 
do continente. Há, contudo, uma série de dificuldades, variando o 
grau de acordo com o país,  a serem enfrentadas para que elas atin-
jam a plena efetividade. Observar-se-á a seguir que esses problemas 
também são freqüentes nos países desenvolvidos.

5. Tratado de Maastricht

Assinado em dezembro de 1991, o Tratado especificou critérios para 
o ingresso na União Monetária Européia, concretizada entre janeiro 

� Apenas em caso de emergência nacional ou crise internacional e com a autorização do 
parlamento é que o déficit do setor público não-financeiro pode ultrapassar 1% do PIB, 
até 2% do PIB.
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de 1999 e janeiro de 2002, quando as notas e moedas de euro come-
çaram a circular. O objetivo foi evitar que um país-membro gerasse 
externalidades negativas para outros (Posen, 2005). Entendia-se ain-
da que alto endividamento constituía um convite à inflação (Dorn-
busch, 1996; von Hagen e Eichengreen, 1996).

No campo fiscal, adotou duas condições (Excessive Deficit Procedure): 
que o déficit público nominal de cada ano não poderia exceder 3% do 
PIB e que a dívida pública bruta não poderia ultrapassar 60% do PIB.�

Um país que não tivesse atingido os critérios ali fixados, mas que 
demonstrasse uma trajetória claramente descendente de endivida-
mento público, poderia ser aceito pela União (Kennedy e Robbins, 
2001). Em adição à Maastricht, foi assinado o Pacto pela Estabilidade 
e Crescimento (Stability and Growth Pact - SGP), que trata da manu-
tenção dos indicadores fiscais após a entrada na União.

Caso um país-membro se desvie das metas de déficit nominal, pre-
vê-se a implementação de um programa de ajuste de dez meses. Es-
gotado o prazo, não se atingindo o estabelecido, suspendem-se os 
empréstimos do Banco de Investimentos da Europa (European In-
vestment Bank), estabelecem-se depósito que não rendem juros até o 
limite de 0,5% do respectivo PIB, que, após dois anos, convertem-se 
em multa (Kennedy e Robins, 2001). 

Um ponto importante é que a Corte de Justiça Européia atribuiu 
status constitucional ao Tratado. Isso implica que leis nacionais não 
podem sobrepor-se ao Tratado, estabelecendo níveis de déficits mais 
baixos ou de dívida mais altos.

� Estabeleceu ainda metas para taxas de inflação, de câmbio e de juros.
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Há certa controvérsia sobre a capacidade de o Tratado de Maastri-
cht e o Pacto de Estabilidade e Crescimento assegurarem disciplina 
fiscal. Gros (1995) define o Pacto como uma regra fiscal fraca, em ra-
zão de as penalidades serem muito suaves e de o órgão encarregado 
de julgar o cumprimento das regras e de impor as penas (Conselho 
de Ministros da Fazenda – Ecofin) ter pouco incentivo político de 
aplicar as penalidades previstas, pois, afinal, são esses ministros que 
executam a política fiscal no âmbito de cada país. 

Kennedy e Robbins (2001), ao contrário, atribuem boa parte da res-
ponsabilidade dos ajustes fiscais promovidos pelos países europeus 
na década de 1990 ao Tratado de Maastricht e ao Pacto de Estabili-
dade e Crescimento que se seguiu a ele. Von Hagen (2002), na linha 
de Gros (1995), afirma que o Pacto introduziu um sério problema 
de incentivo ao reforçar o papel do Conselho de Ministros da Fa-
zenda, ao contrário do Tratado de Maastricht original, que destinava 
a função principal de aferição do cumprimento das metas fiscais à 
Comissão Européia, órgão sem vinculação direta com os governos 
nacionais. Isso, segundo o autor, politizou sobremaneira o processo 
e as decisões tomadas acerca do cumprimento das metas. Assim, um 
representante de determinado país tenderia a ser condescendente 
com os demais, antevendo que, quando tivesse dificuldades fiscais, 
os demais países também o seriam.

Corroborando essa idéia, há o fato de alguns países não terem cum-
prido as metas estabelecidas em 2002 e 2003 e de que o Conselho de 
Ministros da Fazenda vem dando maior flexibilidade às exigências, 
não tendo, até o momento, aplicado sanção a nenhum país.
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A Alemanha, por exemplo, não atingiu as metas de déficit e dívida 
em nenhum ano entre 2001 e 2006. Nem por isso sofreu sanção do 
Conselho de Ministros (Posen, 2005). Posen retoma o argumento de 
que é muito difícil fazer cumprir uma regra orçamentária quando 
o governo a ser punido é parte do processo de punição, no caso, o 
Conselho de Ministros supracitado.

 Noticia-se que a Comissão Européia ingressará na Corte Européia 
de Justiça contra decisões do Conselho suspendendo temporaria-
mente as regras que limitam os déficits fiscais (Valor Econômico, 
14/01/2004). Por conta dessa decisão, a Comissão vem sofrendo pe-
sadas críticas dos governos nacionais, particularmente da França e 
da Alemanha, que advertem que as tensões no bloco aumentarão. 
Também é fato que a proporção entre a dívida e o PIB nos países 
participantes do Tratado saltou de 60% em 1992, para 75% em 1997, 
reduzindo-se para 63% em 2001. Assim, conclui Von Hagen (2002) 
que não se pode afirmar categoricamente que o Tratado de Maastri-
cht foi bem-sucedido na tarefa de impor maior austeridade fiscal aos 
participantes. O problema, pondera, concentra-se principalmente 
nos quatro maiores países, Alemanha, França, Itália e Espanha, que 
tiveram pior desempenho fiscal  entre 1992 e 1997 e melhoria mais 
tímida entre 1997 e 2001 em relação aos demais países.�

6. Estados Unidos

Há significativa experiência de regras fiscais entre os estados ameri-
canos. Inman (1996) considera bastante bem-sucedida a maior parte 

� Para uma avaliação profunda do Pacto de Estabilidade e Crescimento, além dos traba-
lhos já citados nesta seção, ver Buti e outros (2003).
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dos casos. No governo federal, há maior controvérsia sobre a efetivi-
dade dessas políticas.

A Lei de Orçamento Equilibrado e de Controle Emergencial do Dé-
ficit, de 1985, mais conhecida como a lei Gramm-Rudman-Hollin-
gs, em referência aos senadores que a propuseram, estabeleceu um 
programa de redução gradual do déficit para um período de cinco 
anos, envolvendo cortes automáticos de despesa, o que implicaria or-
çamento equilibrado em 1991, posteriormente adiado para 1993. 

Essa legislação não atingiu seus objetivos. Um dos problemas apon-
tados foi a exigência de equilíbrio apenas no orçamento e não na sua 
execução. Isso deu margem a orçamentos otimistas, prevendo-se re-
ceitas superiores à que se poderiam realmente obter e despesas mais 
baixas (Kennedy e Robbins, 2001).

Nova legislação foi aprovada em 1990, o Budget Enforcement Act (BEA). 
O controle passou a ser sobre gastos e receitas, em vez de sobre metas de 
déficit. Consistiu basicamente de limites anuais de gastos e de restrição 
a que novas legislações apresentassem novas despesas obrigatórias sem 
respectivas fontes de financiamento, sistema conhecido como “PAYGO”. 
Relatório do U. S. Congressional Budget Office - CBO (2001) atribuiu ao 
BEA relevante papel para o controle do déficit público. O equilíbrio or-
çamentário foi atingido em 1998, bem antes da data fixada pelo BEA, 
que fixara o equilíbrio em 2002 (Kennedy e Robbins, 2001).�

A controvérsia sobre o papel da regra é particularmente relevante 
no caso americano. Outro relatório do CBO, de 2002, por exemplo, 

� É verdade que boa parte do equilíbrio deveu-se à expressiva expansão do produto ame-
ricano na segunda metade da década de 1990.
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aponta que não basta a regra, é preciso que, de fato, os atores políti-
cos tenham real interesse em disciplina fiscal. Quando não é o caso, 
a regra não consegue contê-los. Alesina e Perrotti (1994) defendem 
o mesmo ponto de vista, argumentando que a regra fiscal não é con-
dição necessária nem suficiente para a disciplina fiscal. Não suficien-
te porque os responsáveis pelas finanças públicas podem encontrar 
inúmeros artifícios para burlá-la. Não é necessária porque, uma vez 
existindo compromisso com equilíbrio orçamentário, a regra é mera 
conseqüência ou adorno. O depoimento de Leon Panetta, ex-presi-
dente da Comissão de Orçamento da Câmara dos Deputados Ame-
ricana, resume bem esse pensamento:

Você não pode fazer cumprir os limites. Eu sei que esta é uma 
audiência sobre o PAYGO e sobre limites de gastos, mas me deixem 
dizer algo imediatamente. Você não pode fazer cumprir limites e 
qualquer exigência do PAYGO. Elas simplesmente não funcionam, 
a menos que exista um acordo bipartidário tanto para os números 
quanto para o processo, a menos que os números sejam realistas e que 
tentem também, no mínimo, atender às prioridades nacionais que es-
tão fora delas, e tem que existir um forte compromisso da liderança e 
desta comissão de orçamento para fazer cumprir o conjunto de regras 
que asseguram a disciplina orçamentária. (tradução do autor, extraído 
de Oliveira, 2003, pág. 58)

Os fatos corroboraram o pensamento do deputado americano. O 
CBO exemplifica o caso da volta da expansão dos gastos públicos 
nos Estados Unidos após se atingirem antecipadamente os objetivos 
para os quais o BEA foi criado, a despeito de a lei, então, estar 
em pleno vigor (até setembro de 2002). Como o presidente e o 
Congresso não estavam mais tão interessados em disciplina fiscal, 
as restrições impostas pelo BEA nem sempre foram respeitadas. 
O passo seguinte foi a não-renovação do Budget Enforcement Act, 
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confirmando o desinteresse político em mantê-lo, a despeito de 
diversas manifestações favoráveis a sua continuidade e das loas ao 
seu relativo sucesso.�

7. Nova Zelândia

A experiência neozelandesa com a aprovação do Fiscal Responsibility 
Act (FRA), de 1994, exerceu significativa influência sobre a Lei Com-
plementar nº 101/2000, introduzida no Brasil, cujo nome de fantasia 
é a tradução da lei daquele país. 

Ao contrário do tratado de Maastricht, o modelo da Nova Zelân-
dia não trata de metas de dívida ou déficit nominal. Concentra-se 
na transparência das contas públicas. O Departamento de Tesouro 
neozelandês (1995) sumariza os cinco objetivos da lei: i) aumentar a 
transparência das intenções políticas e os impactos fiscais e econô-
micos das políticas; ii) trazer uma visão de longo prazo para o orça-
mento; iii) antecipar o impacto agregado do orçamento, evidencian-
do-o antes das definição da alocação anual detalhada; iv) assegurar 
relatórios independentes de avaliação da política fiscal e v) facilitar 
o exame dos parlamentares e do público em geral dos planos e das 
informações fiscais e econômicas.

Para atingir os objetivos, estabeleceu os seguintes princípios de adminis-
tração fiscal responsável (New Zealand Treasury Department, 1995):

1) Reduzir a dívida pública para níveis prudentes, por 
meio de superávits anuais. A definição de nível prudente de 

� Oliveira (2003) apresenta diversas manifestações de estudiosos, altas autoridades do 
governo americano e de políticos sobre as virtudes do Budget Enforcement Act, o que não 
foi suficiente para assegurar a sua renovação.
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dívida é deixada para cada governo. Note-se uma diferença 
crucial em relação ao Tratado de Maastricht, que indica o 
nível de endividamento a ser atingido. Cabe a cada governo 
definir o que entende por nível prudente;

2) Atingindo-se o nível prudente de dívida pública, mantê-lo;

3) Atingir níveis de riqueza líquida da Coroa que represen-
tem uma garantia contra choques adversos. A idéia é prote-
ger o governo contra situações negativas na economia, que 
impliquem perda de receita e aumento de despesas;

4) Evidenciar e gerenciar prudentemente os riscos que o 
Tesouro corre. O objetivo é antecipar-se a possíveis pres-
sões sobre as contas públicas, como passivos não explicita-
dos, gastos imprevistos, receitas que correm riscos, etc.;

5) Perseguir políticas compatíveis com um razoável grau 
de previsibilidade sobre o nível e a estabilidade das alí-
quotas tributárias. É uma maneira de reduzir as distorções 
que os tributos causam, na linha de Barro (1979), onde se 
mostra que o custo dos tributos distorcidos é menor com 
alíquotas estáveis.

Fowlie (1999) afirma que, ao ampliar a transparência das ações polí-
ticas do governo, o FRA impôs uma considerável disciplina fiscal na 
Nova Zelândia. Apesar de o FRA não impor metas rígidas ao déficit e 
à dívida, obriga o governo a explicar-se em caso de desobediência aos 
princípios. Por exemplo, se a dívida estiver acima do que foi considera-
do prudencial e o governo não promover superávits, este deve explicar 
ao Congresso as razões do desempenho, traçando um plano de longo 
prazo que especifique como será atingida nos anos seguintes.

Note-se que um ponto frágil dessa lei é que não impõe sanções aos 
governantes que não atingirem as metas. É claramente uma regra 
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fiscal fraca. A obrigação é a explicitação do plano de longo prazo para 
o seu atingimento. Como chama atenção Kennedy e Robbins (2001), 
é difícil avaliar o real papel do FRA para o melhor desempenho fiscal 
neozelandês, devendo este ser resultante de uma combinação de 
regras fiscais, maior transparência, melhores condições econômicas 
e compromisso político.

Uma avaliação da OCDE (2002) argumenta que as regras fiscais 
foram importantes para o ajuste fiscal dos anos 90, mas que estas 
não conseguiram impedir a deterioração fiscal quando choques im-
previstos afetaram a economia e quando as pressões políticas foram 
muito fortes. A conclusão principal desse trabalho é que as regras 
funcionam bem quando há apoio político e popular em favor de ajus-
te fiscal, ajudando os governos a focarem seus objetivos. O problema 
é que quando surgem dificuldades que reduzem o apoio político às 
regras, estas não conseguem impedir o desequilíbrio fiscal. Ilustram 
com a experiência de diversos países. 

Nos Estados Unidos, as regras não impediram a volta dos déficits 
promovida pelo governo Bush, como também mostrou estudo do 
CBO (2002), anteriormente citado. Como se afirmou anteriormente, 
em setembro de 2002, o Budget Enforcement Act expirou e não foi 
renovado. Na Europa, o Stability and Growth Pact (complementar 
ao Tratado de Maastricht) não impediu que alguns países apresen-
tassem desajustes estruturais. Há alta probabilidade de o objetivo de 
alcançar equilíbrio ou superávit até 2004, confirmado pelo Conselho 
da União Européia em março de 2002, não ser atingido. O estudo da 
OCDE (2002) vaticina que as pressões políticas futuras para reinter-
pretar as regras e perdoar desvios devem se tornar irresistíveis, o que 
mina a credibilidade e a efetividade delas.
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8. Comentários finais

Regras fiscais difundiram-se por vários países ao longo das duas últi-
mas décadas. É possível visualizar uma sensível melhora dos resulta-
dos primários nos países que as implementaram por lei. Não é claro, 
entretanto, a relação de causalidade, isto é, se foram  tais mecanismos  
que levaram a uma melhora dos resultados ou se estes foram apro-
vados exatamente porque já existia uma mudança de postura fiscal. 
Além disso, como procurou se discutir, os problemas de tornar as re-
gras efetivas são freqüentes, mesmo nos países desenvolvidos. Parece 
incontroverso, contudo, que as regras fiscais têm a vantagem de au-
mentar o foco sobre as finanças públicas e de facilitar a resistência às 
pressões pelo desequilíbrio orçamentário, quando o poder executivo 
está mais motivado pela austeridade das contas públicas.

Observou-se também que a participação das esferas subnacionais no 
esforço por disciplina fiscal é heterogêneo e que tem sido intensifi-
cado em alguns países. O Brasil é um caso emblemático, com uma 
lei que se aplica às três esferas de governo, mas que teve o objetivo 
principal de restringir o desequilíbrio de estados e municípios.
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ANEXO
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